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PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 658/XVI/1.ª

Recomenda ao Governo que recolha e retire de circulação o Guia “O Direito a Ser nas Escolas”

Exposição de Motivos

No dia 12.12.2023 deu entrada na Assembleia da República a Petição nº 253/XV/2 intitulada
“Não queremos que as crianças e jovens sejam obrigados a partilhar os WCs e balneários com 
pessoas fisicamente do sexo oposto” que à data da submissão contou com 21 122 assinaturas, 
tendo que alcançou mais de 55 000 assinaturas1, cujo teor é o seguinte:

“Discutem-se neste momento no parlamento português diversos projectos-lei de alteração da 
Lei n.º 38/2018 (lei do direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de 
género e à proteção das características sexuais de cada pessoa). 

Não queremos que os nossos filhos e filhas sejam obrigados a partilhar os WCs e balneários 
com pessoas fisicamente do sexo oposto. 

Somos radicalmente contra uma lei que permite que adolescentes e crianças a partir dos 6 
anos decidam que instalações sanitárias e balneários querem usar; que escolham o género e 
o nome pelo qual querem ser tratados na escola, independentemente do sexo com que 
nasceram ou do nome que os seus pais lhes deram e que consta na sua documentação; e que 
obriga a que tenham um "responsável" escolhido pela escola para estas questões. 

Queremos defender os nossos filhos e alunos de uma lei que consideramos abusiva e perigosa 
e para a qual não mandatámos nenhum Governo nem os Partidos nos quais votámos. 

Nesses termos, solicitamos a V. Exa. que sejam levadas em conta no processo legislativo as 
experiências que já tiveram lugar em outros países e que mostram os perigos das mesmas, e 
que sejam retiradas da lei todas aquelas medidas que se mostram nocivas ao são 
desenvolvimento psíquico-social das novas gerações, nomeadamente as acima 
mencionadas”.

                                                
1 https://peticaopublica.com/?pi=PT116048.
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O processo legislativo referido na Petição foi desencadeado pela apresentação dos Projetos de 
Lei n.ºs 21/XV/1 (PAN), 332/XV/1 (PS) e 359/XV/1 (BE), tendo dado origem ao Decreto da 
Assembleia da República n.º 127/XV2, aprovado em votação final global no dia 15.12.2023, 
diploma que estabelecia o quadro jurídico para a emissão das medidas administrativas a adotar 
pelas escolas para a implementação da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto e que procedia à sua 
alteração.

O referido Decreto viria a ser devolvido, sem promulgação, pelo Senhor Presidente da República 
(com veto recebido a 30.01.2024), por ter sido entendido que o mesmo suscitava questões que 
convidavam à sua reponderação, designadamente, as seguintes:

“2. Com efeito, a aplicação nas escolas das medidas preconizadas no diploma tem 
necessariamente de ser ajustada às várias situações e, em particular, a idade das crianças e 
adolescentes.

Diretamente ligada à necessidade de definição e adaptação das medidas a tomar, em 
particular em função da idade, encontra-se o papel dos pais. Sucede, porém, que o decreto 
peca por uma quase total ausência desse papel de pais, encarregados 
de educação, representantes legais e de associações por eles formadas, na implementação do 
regime legal, nomeadamente na definição e adaptação das medidas contidas no diploma às 
diferentes situações.

3. É sabido que crianças e adolescentes menores de 16 anos não têm autonomia para tomar 
sozinhas certas decisões, sendo mesmo necessário a autorização dos pais ou tutores legais 
para a realização de qualquer ato médico.

Ora, o tipo de medidas a aplicar tem de ser adaptado às várias idades, incluindo a capacidade 
jurídica de tomar decisões, sendo que os pais ou tutores legais têm uma intervenção
essencial.

4. Mas muito mais importante é o facto de que as medidas previstas neste diploma se 
aplicam quer a crianças de 5/6 anos, quer a adolescentes de 13 ou 14.

                                                
2 Decreto da AR nº 127/XV [formato PDF].
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E, neste plano, não é apenas a questão abstrata da capacidade jurídica que conta, é a da 
capacidade psicossociológica e da sua conjugação com o papel de pais, encarregados de 
educação, ou representantes legais.

Estando em causa realidades tão simples, mas tão significativas, para o dia a dia das
crianças e dos adolescentes, como as atividades a desenvolver na escola, o vestuário
ou o acesso a casas de banho ou balneários, lidar com crianças de 5/6 anos do mesmo 
modo que com adolescentes de 13/14 anos, sem sequer se prever a participação consultiva, 
mesmo não vinculativa, de pais ou encarregados de educação na definição das medidas e sua 
adequação a cada situação escolar, parece ser de um voluntarismo teórico que se arrisca a, 
na prática, esvaziar a concretização do ideal mais generoso.

Note-se, ainda, que se não pode esquecer hoje a natureza multicultural da escola em 
Portugal e a incidência cultural de temas e situações como as versadas.

No mínimo, um papel acrescido de pais, encarregados de educação e representantes legais, 
ou suas associações, poderia introduzir realismo numa matéria em que de pouco vale afirmar 
princípios que se chocam, pelo seu geometrismo abstrato, com pessoas, famílias, escolas, em 
vez de as conquistarem para a sua causa. (…)”3.

No dia 25.03.2024, último dia da anterior Legislatura, caducaram as iniciativas legislativas que 
estiveram na origem desse processo legislativo.

Sem prejuízo desse facto, a Petição nº 253/XV/2, nos termos legais e regimentais aplicáveis,
transitou para a presente Legislatura, tendo sido aprovado o relatório final e ouvidas duas 
representantes dos peticionantes em sede de audição, que entregaram vários documentos, 
aguardando-se a sua apreciação em Plenário.

Quer na audição que teve lugar a 23.05.20244, quer num dos documentos entregues5, as 
representantes dos peticionários defenderam e justificaram a actualidade e pertinência da 
matéria, a que se refere a petição entregue, chamando a atenção para a gravidade de um 
conjunto significativo de aspectos relacionados com a mesma e que, dada a sua importância, 
não podiam, nem podem, ser desconsiderados.
                                                
3 Veto presidencial [formato PDF].
4 Súmula da audição de peticionários.
5 Documento 2.
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Por um lado, chamaram a atenção para as consequências e os perigos que a “transição social de 
género” representa, bem como as medidas adotadas para que a mesma seja promovida nas 
escolas, junto das crianças e jovens, salientando, em particular, o equilíbrio físico e psicológico e 
o desenvolvimento saudável e integral das crianças e dos jovens, e, bem assim, o papel e a 
autoridade quer dos pais e encarregados de educação, quer dos professores e das comunidades 
escolares e das respectivas liberdades de educação.  

Por outro lado, referiram o exemplo de vários países onde as políticas públicas e 
governamentais estão a ser modificadas pelo facto de cada vez mais médicos, psicólogos e 
associações alertarem para a falta de evidência científica das denominadas “terapias de 
afirmação de género”, desincentivando, assim, a promoção junto de menores de idade da 
“transição social de género”, porquanto essa transição antecede, por regra, a realização de 
terapias e tem-se mostrado demasiado susceptível ao contágio social, ignorando as 
características físicas e psicológicas próprias de cada criança ou do jovem e o respetivo estádio 
de desenvolvimento e de autonomia.

Por outro lado, ainda, denunciaram aquilo que foi feito pelo anterior Governo, através da 
Direção-Geral da Educação (DGE) e da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG)
que publicaram nos seus sites, no dia 28.06.2023, o Guia intitulado “O Direito a SER nas Escolas”
6 e isto ainda antes de estar concluído o mencionado processo legislativo e estar aprovado o 
quadro jurídico para a emissão das medidas administrativas a adotar pelas escolas para efeitos 
da implementação do disposto no n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, i.e. as 
medidas destinadas a promover o exercício do direito à autodeterminação da identidade de 
género e expressão de género e do direito à proteção das características sexuais de cada 
pessoa,.

O Guia “O Direito a SER nas Escolas”7 foi distribuído pelas escolas públicas do País e contém as 
“Orientações para a prevenção e combate à discriminação e violência em razão da orientação 
sexual, identidade de género, expressão de género e características sexuais, em contexto 
escolar”, destinadas a pessoal docente e não docente. E desde então, têm sido dinamizadas e 
realizadas pela DGE e CIG acções de formação, divulgação e sensibilização com base no referido 
Guia.

                                                
6 https://www.dge.mec.pt/noticias/guia-o-direito-ser-nas-escolas.
7 Guia "O Direito a SER nas Escolas".
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Ora, o mencionado Guia, “O Direito a Ser nas Escolas”, antecipando-se à conclusão do referido 
processo legislativo, mas sem base legal suficiente para o efeito, contém várias das medidas 
administrativas, a implementar nas e pelas escolas, que estavam previstas no texto final do 
Decreto da AR nº 127/XV.

Com efeito, segundo é dito no Guia “O Direito a Ser nas Escolas”:

“Contém, igualmente, medidas que garantam, em contexto escolar, a aplicação da Lei n.º 
38/2018, de 7 de agosto, que estabelece o direito à autodeterminação da identidade de 
género e expressão de género e o direito à proteção das características sexuais de cada 
pessoa. 

No número 1, do artigo 12.º, esta Lei institui que “O Estado deve garantir a adoção de 
medidas no sistema educativo, em todos os níveis de ensino e ciclos de estudo, que 
promovam o exercício do direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de 
género e do direito à proteção das características sexuais das pessoas” (p. 10).

Sucede que a norma legal que foi invocada para justificar a elaboração e divulgação do referido 
Guia foi declarada inconstitucional pelo Tribunal Constitucional em julho de 2021, no âmbito de 
um pedido de fiscalização abstracta sucessiva que lhe foi apresentado.

Com efeito, um grupo de 86 deputados à Assembleia da República, dos Grupos Parlamentares 
do Partido Social Democrata (PSD), do CDS-Partido Popular (CDS-PP) e do Partido Socialista (PS), 
requereram a declaração, com força obrigatória geral, da inconstitucionalidade das normas 
constantes dos n.ºs 1 e 3 do artigo 12.º da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, relativa ao direito à 
autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à proteção das 
características sexuais de cada pessoa, com fundamento na violação das disposições conjugadas 
do n.º 2 do artigo 43.º e do n.º 2 do artigo 18.º, quer as dos artigos 2.º e 165.º, n.º 1, alínea b), 
todos da Constituição.
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E através do Acórdão nº 474/2021, de 23.078, o Tribunal Constitucional declarou a 
inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas constantes nos n.ºs 1 e 3 do 
artigo 12.º da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, por violação da alínea b) do n.º 1 do artigo 165.º 
da Constituição, ou seja, por violação da reserva de competência legislativa da Assembleia da 
República em matéria de direitos, liberdades e garantias.

Assim sendo, o nº 1 do artigo 12º da Lei nº 38/2018, tendo sido declarado inconstitucional, não 
pode ser invocado como base legal habilitante para a elaboração, divulgação e implementação 
nas escolas públicas de várias das medidas previstas no referido Guia.

Esta circunstância constitui, por si só, motivo para seja solicitado ao Governo que recolha e 
retire de circulação o Guia “O Direito a Ser nas Escolas”.

Mas não são apenas razões formais e orgânicas que impõem a recolha e retirada de circulação 
do dito Guia. Também razões substanciais o impõem, atentas as diferenças que existem entre o 
modelo de ensino e de escola pública defendido pelos governos socialistas e o defendido pelo 
PSD e pelo actual Governo da AD. Recorde-se que o PSD votou contra quer a aprovação da Lei 
n.º 38/2018 (com excepção de uma deputada), quer do Decreto da AR nº 127/XV e das várias 
iniciativas legislativas que estiveram na sua origem. 

O PSD sempre tem defendido que a escola na nossa sociedade representa um espaço 
privilegiado de desenvolvimento pessoal, emocional e cognitivo das crianças e jovens. A maior 
vulnerabilidade desta faixa etária implica uma responsabilidade acrescida de garantia das 
condições necessária ao seu ideal e integral desenvolvimento. A garantia de uma escola de 
qualidade, respeitadora, segura e inclusiva é, por isso, de vital importância.

Sucede que o dever que impende sobre os estabelecimentos do sistema educativo de garantir 
as condições necessárias para que as crianças e jovens se sintam respeitados de acordo com a 
identidade de género e expressão de género manifestadas e as suas características sexuais, 
previsto no n.º 2 do art.º 12.º da Lei n.º 38/2018, é bem distinto do dever de garantir a 
promoção, junto das crianças e jovens, do exercício do direito à autodeterminação da 
identidade e expressão de género e do direito à proteção das características sexuais das 
pessoas, através da adoção de medidas no sistema educativo, como preconizado em muitas das 
medidas constantes do Guia “O Direito a Ser nas Escolas”.

                                                
8 Acórdão nº 474/2021 https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/07/14200/0002000050.pdf.
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O modelo de ensino e de escola pública preconizado pelo PSD encontra-se plasmado no 
Programa do XXIV Governo Constitucional, pelo que importa citar algumas das medidas 
previstas no mesmo:

“No âmbito da Inclusão, o Governo assume como objetivos a valorização e integração das 
pessoas portadoras de deficiência, a promoção da integração social e cívica dos imigrantes e 
o combate à xenofobia e à exclusão social” (p. 31);

“Um País define-se pela Educação e a Educação é definidora de um País. O Estado tem 
responsabilidades em garantir não apenas a democratização da educação através de um 
ensino universal, obrigatório e gratuito, como também em assegurar o direito à igualdade de 
oportunidades de acesso a uma educação de elevada qualidade, que permita aos alunos ter 
êxito escolar ao longo dos diferentes níveis educativos” (p. 103);

“Redefinir o papel do Ministério da Educação, Ciência e Inovação atribuindo 
responsabilidades de regulador e não de decisor sobre o funcionamento de todas as escolas 
públicas” (p. 105);

“Desenvolver um currículo centrado no conhecimento científico e cultural, revendo as 
“Aprendizagens Essenciais” e os documentos orientadores do ensino, elevando as 
expectativas em relação à aprendizagem dos alunos” (p. 106);

“Clarificar as competências do MECI, das escolas e das suas direções” e “Construir, em
diálogo com os diretores e professores, um novo modelo de autonomia e gestão das escolas, 
que robusteça a autonomia financeira, pedagógica e de gestão de recursos humanos das 
escolas” (p.107);

“Melhorar a inclusão de pais e encarregados de educação dos alunos com medidas adicionais 
nos processos de decisão e escolha do percurso escolar dos seus educandos” (p. 108);

“Desburocratizar o trabalho dos professores, dando-lhes autonomia, autoridade e melhores 
condições e tempo para educar e apoiar os alunos” e “Adequar a formação contínua às 
necessidades de professores e escolas, valorizando a autonomia das escolas na elaboração 
dos seus planos de formação; (p. 109);
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“A inclusão e a promoção da igualdade devem estar no centro das políticas públicas. O 
combate às discriminações em razão do género, da etnia, da raça, da religião ou da 
orientação sexual deve ser prioritário na ação política dos governos. Da mesma forma, a 
inclusão de pessoas com deficiência é um desiderato a que importa atender, considerando a 
transversalidade de todas as suas dimensões” (p. 181);

“O Governo defende uma sociedade inclusiva baseada nos princípios da não segregação e 
não exclusão das pessoas com deficiência, trabalhando no sentido de eliminar os 
preconceitos sociais enfrentados, seja na sociedade em geral, seja no seu contexto familiar, 
criando as condições para uma vida com oportunidades de desenvolvimento das capacidades 
e do potencial das pessoas com deficiência” (p. 182).

Tendo em conta os considerandos supra expostos e visando retirar opções de natureza 
ideológicas e política em matéria que tem de envolver toda a comunidade escolar, incluindo 
os pais e os encarregados de educação, com integral respeito pelos princípios e valores 
constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo Parlamentar do PSD, abaixo-
assinados, propõem que a Assembleia da República recomende ao Governo que recolha e 
retire de circulação o Guia “O Direito a Ser nas Escolas”.

Palácio de S. Bento, 7 de fevereiro de 2025

As/Os Deputadas/os,

Hugo Soares
Bruno Vitorino

Paula Margarido
Miguel Guimarães

Pedro Alves
Regina Bastos
Hugo Carneiro
Andreia Neto

Silvério Regalado
Hugo Patrício Oliveira

Isaura Morais
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Cristóvão Norte
João Vale e Azevedo

Alexandre Poço
Almiro Moreira

Dulcineia Catarina Moura
Alberto Fonseca

Alberto Machado
Amílcar Almeida

Ana Gabriela Cabilhas
Ana Oliveira
Ana Santos

Andreia Bernardo
Ângela Almeida

António Alberto Machado
Bruno Ventura
Bruno Vitorino

Carla Barros
Carlos Cação
Carlos Reis

Carlos Eduardo Reis
Carlos Silva Santiago
Clara de Sousa Alves

Emília Cerqueira
Emídio Guerreiro

Eva Brás Pinho
Flávio Martins

Francisco Covelinhas Lopes
Francisco Pimentel

Francisco Sousa Vieira
Germana Rocha

Gonçalo Lage
Gonçalo Valente

Inês Barroso
Isabel Fernandes

João Antunes dos Santos
Joaquim Pinto Barbosa

Jorge Paulo Oliveira
José Pedro Aguiar-Branco

Liliana Reis
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Luís Newton
Marco Claudino

Margarida Saavedra
Martim Syder

Maurício Marques
Miguel Santos

Nuno Jorge Gonçalves
Olga Freire

Paula Cardoso
Paula Margarido
Paulo Cavaleiro

Paulo Edson Cunha
Paulo Moniz
Paulo Neves

Pedro Coelho
Pedro Neves de Sousa

Pedro Roque
Ricardo Araújo

Ricardo Carvalho
Salvador Malheiro

Sandra Pereira
Sofia Carreira
Sónia dos Reis
Sónia Ramos
Telmo Faria

Teresa Morais


